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Gestão social é um conceito que buscar descrever processos diversos que en-

volvem algum nível ou grau de institucionalização de mecanismos de partilha 

do poder decisório entre o Estado e a sociedade, sobre em processos de im-

plantação de políticas públicas. Esta partilha do poder de decisão entre gover-

no e sociedade pode assumir diversos formatos, que variam, principalmente, 

de acordo com o grau de institucionalização que alcançam e com o tipo ou ní-

vel de participação social que mobilizam. Assim, temos, por exemplo, consultas 

públicas, comitês, assembléias, câmaras setoriais, fóruns, orçamentos partici-

pativos, conselhos e órgãos colegiados diversos. Quanto ao tipo ou nível de 

participação, os processos de gestão social podem envolver desde a simples 

consulta para recolher subsídios junto a comunidades até a delegação de po-

der e controle a cidadãos ou a seus representantes (Arnstein, 1969, Bandeira, 

2000). 

Os conselhos, instâncias ou órgãos colegiados podem ser inicialmente defini-

dos como um tipo de organização que possibilita mediações entre interesses 

locais e processos de elaboração de políticas públicas. Neste sentido, os con-

selhos seriam espaços que viabilizariam o diálogo entre os interesses locais ou 

demandas dos atores sociais com as políticas públicas, que geralmente são 

elaboradas tendo por referência dimensões macrosociais (Appendini & Nuijtem, 
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2002).3 Outro traço característico dos conselhos é sua forma de composição. 

Eles são geralmente compostos por delegados, isto é, pessoas que represen-

tam, nestas instâncias, interesses de segmentos populacionais, grupos sociais, 

corporações, órgãos públicos ou organizações da sociedade civil. Neste senti-

do, o conselheiro ou a conselheira é um representante, socialmente legitimado, 

eleito ou indicado, de determinados interesses que ele procurará fazer valer no 

ambiente de argumentação, discussão e construção de acordos ou entendi-

mentos que é propiciado pela reunião ou plenária deste conselho. 

Um conselho pode ter ou não ter participação popular ou de representantes de 

organizações da sociedade civil. Caso tenha, esta participação pode ser parti-

lhada igual ou paritariamente entre representantes da estrutura administrativa 

do Estado e representantes da sociedade civil (Pereira, 2005). A composição 

também pode não assumir formato paritário, sendo, nestes casos, acordadas 

maneiras de distribuição percentual de seus componentes, de modo a manter 

certo equilíbrio entre as forças políticas presentes. Esta composição é também 

bastante flexível, já que além dos conselheiros titulares há os suplentes e é 

comum haver rotatividade na presença destes em reuniões. Além disso, a es-

colha e indicação de representantes é condicionada pela conjuntura política. As 

mudanças nas configurações das forças políticas municipais, estaduais ou fe-

deral implicam tanto mudanças na composição dos conselhos – principalmente 

com relação aos representantes de órgãos governamentais – como mudanças 

na importância que os próprios governos passam a atribuir a estas instâncias 

de gestão social (Dagnino, 2002). 

A mudança habitual de componentes e a freqüência relativamente esparsa em 

que ocorrem as reuniões – ou seja, em que os conselhos se tornam de fato e 

temporariamente uma organização – conferem um caráter específico e contin-

gente a estas organizações. Além disso, é importante considerarmos que seus 

componentes pertencem a outros ambientes organizacionais, ou seja, na maior 
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parte do tempo se dedicam ao trabalho em outra entidade ou instituição, estan-

do, por isso, mais acostumados (e dedicados) às suas especificidades, interes-

ses e modos de organização do trabalho. Eventualmente os conselheiros as-

sumem outro papel, saem da rotina e passam a atuar em um órgão colegiado. 

Evidencia-se, desta maneira, além de um tipo peculiar de organização, um mo-

do particular de pertencimento institucional, no caso dos conselhos: eventual 

ou temporário. 

De acordo com Appendini & Nuijtem (2002, p.74), a literatura sobre desenvol-

vimento tende a usar de modo indiscriminado e confuso os conceitos de institu-

ição e organização. Por isso estes autores acentuam a distinção entre estes 

dois conceitos, identificando que na literatura as organizações têm sido defini-

das em termos de “estruturas de funções reconhecidas e aceitas”, enquanto as 

instituições são mais referidas em termos de crenças, costumes, normas e re-

gras que possibilitam o desenvolvimento daquelas estruturas e funções. Esta 

definição automaticamente nos remete ao fato de que organizações como os 

conselhos mobilizam certas crenças ou concepções, costumes, regras para 

instituir determinada estrutura normativa e reguladora a respeito de certo tema 

considerado socialmente relevante. O substrato desta instituição é a existência 

de interesses distintos e/ou conflitantes e também de capacidades distintas de 

exercício social do poder. Seria no ambiente de interação instituído pelos con-

selhos que supostamente estas diferenças poderiam ser negociadas e relativi-

zadas. 

Dadas estas características peculiares dos conselhos é interessante discutir-

mos, brevemente, algumas teorias que informam e dão importância aos meca-

nismos de gestão social de bens públicos, como também o cenário sociopolíti-

co mais amplo que vem possibilitando, no Brasil, a disseminação dos conse-

lhos.4 Neste sentido, a Professora Maria da Glória Gohn argumenta que, a par-

tir da década de 1990, no Brasil, a crescente mobilização da sociedade civil, 

que se seguiu ao gradual processo de democratização pós-regime militar, le-
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vou à revisão de alguns conceitos-chave que informam a ciência política e, 

conseqüentemente, a construção de novas instituições políticas que adminis-

tram os bens públicos. A característica principal desta revisão foi a incorpora-

ção, bastante desigual e diversificada, da idéia de participação na conformação 

das formas de gestão e de governo. Ao tratar, por exemplo, das mudanças de 

concepção sobre poder local, a autora destaca que: 

O poder local passou a ser visto como espaço de gestão político-

administrativo e não como simples sede das elites (econômicas, 

sociais e políticas). Mudanças na conjuntura política e no cenário 

econômico explicam tais alterações. O poder local foi redefinido 

como sinônimo de força social organizada como forma de partici-

pação da população, na direção do que foi definido como empo-

werment ou empoderamento da comunidade, isto é, a capacidade 

de gerar processos de desenvolvimento auto-sustentável com 

mediação de agentes externos – novos educadores, principalmen-

te ONGs do Terceiro Setor. O novo processo ocorre, predominan-

temente, nas novas redes societárias, sem articulações políticas 

mais amplas com partidos políticos ou sindicatos (Gohn, 2003, 

p.35). 

A este processo se associa a crescente importância conferida à dimensão cul-

tural do desenvolvimento, para a qual contribui o resgate e valorização de tra-

dições, conhecimentos e costumes locais, relativizando com isso antigas e do-

minantes perspectivas etnocêntricas (Harrinson, 2002). Ao mesmo tempo, con-

feria-se maior importância à noção de esfera pública que, de acordo com Jür-

gen Habermas, possibilitava a “dessacralização da política” ao trazer a público 

assuntos e temas antes restritos à esfera privada. Desencadeava-se assim um 

amplo processo de publicização de demandas específicas e construção de i-

dentidades que transcendiam às tradicionais questões operárias e de classe. 

Como pano de fundo, engendrava-se um amplo processo de questionamento e 

revisão do papel do Estado frente às demandas da sociedade; uma revisão das 

próprias formas tradicionais em que ocorriam as relações do Estado com a so-

ciedade. É neste marco que as noções de governança (Putnam, 1996) e go-



 

 

vernança local ganham importância (Tendler, 1998). Os conselhos ou instân-

cias colegiadas de deliberação fazem parte, de certo modo, de um amplo e 

gradual processo de descentralização do poder decisório do Estado a respeito 

das ações de governo. Como tal, se inserem no conjunto de propostas e/ou 

práticas que buscam formas diversas de “melhorar o governo” por meio de pro-

cessos de descentralização. 

A noção de governança local colocou em discussão a necessidade de ampliar 

o conceito de gestão de bens públicos, de modo a incorporar, nos mecanismos 

de governo, as demandas dos diversos atores sociais que, a partir da década 

de 1980, principalmente, ao se mobilizarem e se organizarem, colocaram na 

cena pública a necessidade de que suas reivindicações e direitos fossem con-

siderados pelo Estado, tanto no atendimento às suas demandas mais imedia-

tas quanto em relação à consideração de suas especificidades no momento de 

elaboração e execução de políticas públicas. Deste modo, não apenas os ato-

res que compunham os aparatos governamentais ou a esfera pública estatal 

deveriam ser responsáveis pela formulação e implantação de políticas públicas. 

A participação política, neste contexto, deveria ser estendida aos amplos seto-

res sociais que podiam ser capturados pelo conceito genérico de sociedade ci-

vil.5 Para Tendler (1998), falando a partir de sua pesquisa sobre novos meca-

nismos de governança no estado do Ceará, o principal mérito das instituições 

deliberativas ou da institucionalização da participação política da sociedade ci-

vil nos processos de tomada de decisão e, de modo mais amplo, nos meca-

nismos de governança, é sua contribuição para tornar os governos mais trans-

parentes e menos corruptos. Outros autores valorizam de modo menos instru-

mental a participação, relacionando, como o faz Amartya Sen, à ampliação de 

liberdades e capacidades de decidir sobre seu próprio futuro em sociedade 

(Sen, 1998). 

Como já ressaltamos, esta participação, embora valorizada, é incorporada de 
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formas bastante variadas pelos poderes públicos e, na prática, vem ocorrendo 

por meio de mecanismos participativos também bastante diversos, dentre os 

quais os conselhos parecem ser o formato institucional mais disseminado, prin-

cipalmente a partir da necessidade de sua existência formalizada pela constitu-

ição brasileira de 1988 e das leis que regulamentaram suas atribuições a partir 

dos anos 1990 (Andrade, 2004). O debate parece ocorrer em torno do papel 

que a participação deve assumir nos processos de revisão ou reforma do Esta-

do e, mais especificamente, nos modos de relacionamento entre Estado e so-

ciedade. Neste debate há, por um lado, posições que argumentam que o papel 

da participação da diversidade de atores sociais restringe-se à “influência” so-

bre os processos decisórios que ocorrem na esfera decisória estatal. Este, de 

acordo com Gohn (2003, p.41), é o argumento de Habermas quando ele cons-

trói o conceito de “esfera pública”, que limita “o papel dos novos „públicos‟ a in-

terlocutores de uma ação comunicativa, constituídos via interlocuções públicas, 

à mera „influência‟ nas decisões governamentais, legislativas ou do executivo”. 

Por outro lado, há autores, como Boaventura de Sousa Santos e Leonardo A-

vritzer, dentre outros, que enxergam um papel mais ativo para os atores sociais 

organizados e para sua participação. Esta participação, para estes autores, te-

ria uma função de “deliberação pública” direta, portanto mais ativa e propositi-

va, da maneira como vem ocorrendo nas experiências de orçamento participa-

tivo conduzidas em importantes capitais brasileiras como Porto Alegre e Belo 

Horizonte (Sousa Santos & Avritzer, 2003). Desta forma, a democracia partici-

pativa ou deliberativa vem, no ambiente marcado pela globalização e de forma 

reativa a ela, propor uma revisão do papel e das funções tradicionalmente atri-

buídas ao Estado. Neste novo contexto, caberia ao Estado: 

(...) mais funções de coordenação do que funções de produção di-

reta de bem-estar, o controle da vinculação da obtenção de recur-

sos a destinações específicas por via dos mecanismos da demo-

cracia representativa torna-se virtualmente impossível. Daí a ne-

cessidade de complementar com mecanismos de democracia par-

ticipativa. A relativa maior passividade do Estado, decorrente da 

perda do monopólio regulatório, tem de ser compensada pela in-



 

 

tensificação da cidadania ativa, sob pena de essa maior passivi-

dade ser ocupada e colonizada pelos fascismos societais (Sousa 

Santos, 1999, p.70). 

Partindo deste suposto, os mecanismos de democracia deliberativa se baseiam 

na representação política e chamam os atores sociais organizados para vocali-

zar publicamente suas demandas e opiniões, discutindo, nestes processos, as 

formas, conteúdos e meios de elaboração e implantação de políticas públicas. 

Numa visão otimista do processo, os atores são chamados a qualificar a elabo-

ração das políticas públicas, trazendo à cena pública e ao debate suas visões, 

percepções e diagnósticos sobre problemas que enfrentam e alternativas que 

vislumbram para solucionar os mesmos. Este processo democrático de discus-

são, de acordo com Avritzer (2003), além de possibilitar espaços à participa-

ção, fortalece mobilizações, construção de identidades e novas formas de soli-

dariedade. Além disso, também contribui para a capacitação política dos atores 

envolvidos, não apenas os da sociedade civil, forjando “competências e habili-

dades a partir das experiências que vivenciam” (Gohn, 2003, p.43). 

É importante ressaltar que, de um modo geral, a instituição conselho ou instân-

cia deliberativa implica a existência de uma sociedade civil organizada ou “ro-

busta” que lhe dê suporte (Tendler, 1998). Nas palavras de Evans (2003), a e-

fetiva participação social requer um contexto sólido de instituições formais. Ar-

gumentos corroborados por Houtzager (2004) ao afirmar que as ações desco-

ordenadas e descentralizadas da sociedade civil são insuficientes para a emer-

gência ou sustentação de instituições deliberativas. Além de uma sociedade 

civil organizada e atuante, demanda o interesse e um papel ativo do Estado no 

fomento a esta organização e na definição de um planejamento estratégico de 

longo prazo, capaz de oferecer um norte às ações de promoção do desenvol-

vimento. 

Esta nova percepção sobre a participação traz consigo, portanto, um enorme 

desafio às instituições governamentais, histórica e culturalmente acostumadas 

a atuar de modo centralizado e não-participativo. Fungerik & Wright (1999), a-

pós estudar várias experiências em democracia deliberativa, enumeram o que 

eles denominam de princípios institucionais que devem reger as instituições de 



 

 

participação deliberativa. Seriam eles: (a) orientar sua ação para a solução de 

problemas; (b) centralidade da deliberação direta para descobrir soluções e 

programas para implementá-los; (c) redução da distância entre o público (mar-

cado pela lógica burocrática organizacional) e o privado (marcado pela lógica 

de mercado, do lucro); (d) engajamento de grupos diversificados no diálogo; e 

(e) transformação dos aparatos estatais em instituições de participação delibe-

rativas permanentemente mobilizadas. 

Como argumenta Evans (2003), a existência de um aparato administrativo pú-

blico capacitado para dar apoio e sustentação tanto ao funcionamento quanto à 

implementação das decisões que resultem dos processos de deliberação é 

fundamental. Do lado das organizações da sociedade civil, destacam Santos 

Jr. et al. (1998, p.29), surgem dois problemas principais colocados pela con-

cepção de governança: “o primeiro, relacionado à capacidade dos grupos soci-

ais de traduzir suas necessidades em demandas sociais. O segundo, de ver 

legitimadas e reconhecidas suas demandas pelo governo, gerando políticas 

públicas”. 

Considerando estes princípios e problemas colocados aos atores que intera-

gem nos recentes mecanismos de governança local e de democracia delibera-

tiva, os desafios colocados às instituições governamentais e à sociedade civil 

são imensos. E é neste contexto que os conselhos gestores de políticas públi-

cas surgem e gradualmente se legitimam como espaços que possibilitam, com 

vários limites, a busca dialogada de soluções aos problemas trazidos pela so-

ciedade civil organizada e pelo próprio governo. 

Neste contexto de mudanças, a democracia deliberativa também passou a ser 

uma referência aos processos de promoção do desenvolvimento. Amartya Sen, 

Prêmio Nobel de economia, defende que o desenvolvimento deve ser compre-

endido, principalmente, em termos do fortalecimento das capacidades das pes-

soas de levarem o tipo de vida que valorizam (Sen, 1999). Sen defende que as 

instituições deliberativas devem ser referências importantes para os processos 

de desenvolvimento, envolvendo de modo contínuo e deliberativo os cidadãos 

na definição das prioridades econômicas e sociais relacionadas ao desenvol-

vimento. Estas instituições representam um meio mais efetivo para engajar os 



 

 

cidadãos envolvidos pelos projetos ou programas de desenvolvimento, possibi-

litando, de acordo com Peter Evans, “uma base mais sólida para avaliar as pri-

oridades de desenvolvimento”. Além disso, corroborando o argumento de Sen, 

afirma que eles “expandem o que o desenvolvimento oferece, dando aos cida-

dãos a oportunidade de exercer a capacidade humana fundamental de fazer 

escolhas” (Evans, 2003, p.23). 

É neste sentido que Appendini & Nuijten (2004) argumentam que as institui-

ções passam a ser vistas como ambientes nos quais os agentes econômicos e 

sociais têm acesso aos recursos e podem reforçar, por exemplo, seu potencial 

de renda. Deste modo, a “adequação das instituições” vem se tornando para-

digma dominante na formulação de políticas na agenda do desenvolvimento 

internacional. Por isso, as políticas têm focado na capacitação e no empode-

ramento da população, para torná-la parceira dos esforços em prol do desen-

volvimento. A Professora Maria Celina D‟Araújo, discutindo a noção de capital 

social, argumenta, de modo muito pertinente, que não basta valorizar a noção 

de participação, mas principalmente reforçar a correspondência entre a cultura 

de um povo e suas instituições políticas. As leis, normas e arranjos institucio-

nais, por mais bem intencionados que sejam, podem ser “completas abstra-

ções” e se tornar arranjos formais independentes aos contextos em que ope-

ram (D‟Araújo, 2003). 

Como pano de fundo desta valorização dos mecanismos de participação e de-

liberação temos um processo de revisão das concepções e métodos de promo-

ção do desenvolvimento que vem ocorrendo desde a década de 1970, quando 

os resultados dos esforços internacionais para promovê-lo, particularmente o 

desenvolvimento rural, nos países do Terceiro Mundo foram se revelando cada 

vez mais inapropriados, ou seja, desvinculados dos contextos locais, desenrai-

zados e vinculados à obsessão com a modernização tecnológica dos proces-

sos produtivos. E mais, tiveram conseqüências sociais e ambientais reconheci-

damente perversas (Altiere & Masera, 1997). 

Pensar o desenvolvimento a partir da idéia de democracia deliberativa trás sig-

nificativas implicações para a própria definição de desenvolvimento. A promo-

ção do desenvolvimento passa a ser um processo preocupado em articular e 



 

 

conciliar os diversos interesses dos atores e grupos sociais, públicos (estatais 

ou não) e privados, representados nas instâncias de deliberação responsáveis 

pela gestão social dos bens e recursos públicos a serem mobilizados nestes 

processos. Além de articular interesses, uma vez que está em jogo a constru-

ção de consensos, os processos de promoção do desenvolvimento têm que 

articular os diversos conhecimentos (tradicionais ou científicos, locais ou exter-

nos) para a construção de diagnósticos e planejamento das intervenções que 

determinarão os rumos das próprias intervenções. Por tudo isso, o desenvolvi-

mento passa a ser uma ação principalmente relacionada a práticas de aprendi-

zado coletivo, envolvendo tanto as populações locais quanto os agentes ou 

mediadores externos, todos preocupados em superar os limites históricos que 

costumam separar ou compartimentar as funções de cada ator nestes proces-

sos, geralmente privilegiando o técnico, o assessor ou o extensionista como o 

detentor da autoridade profissional e científica para determinar os rumos das 

ações e a direção dos processos. É deste modo que o desenvolvimento delibe-

rativo cria a necessidade de possibilitar espaços de encontro entre os diferen-

tes projetos de mudança e desenvolvimento que estão em cena em determina-

do contexto. 

Deste rol de boas intenções à prática e à realidade dos processos cotidianos 

há ainda um longo caminho a ser percorrido. No Brasil a trajetória das experi-

ências com democracia deliberativa, embora recente, já acumula um enorme 

aprendizado (Dagnino, 2002). A experiência de democratização das políticas 

públicas por meio da ação dos conselhos gestores, por exemplo, é ainda inci-

piente. Avaliando a ação destes conselhos na década de 1990, Luciana Tata-

giba concluiu que os conselhos gestores exerciam, à época da pesquisa, início 

dos anos 2000, “uma baixa capacidade propositiva, exercendo um reduzido 

poder de influência sobre o processo de definição das políticas públicas” (Tata-

giba, 2002, p.98-9). Dois fatores gerais são indicados pela autora como possí-

veis responsáveis por esta baixa capacidade de influência dos conselhos ges-

tores. Primeiro, os conselhos e a própria democracia deliberativa enfrentam, no 

Brasil, um padrão de planejamento e execução de políticas públicas arraigado 

em culturas e práticas elitistas, que desconsideram a pertinência da participa-

ção cidadã. Segundo, os conselhos estariam também “na contramão de um 



 

 

processo histórico-conjuntural marcado pela ação deliberada de redução da 

esfera pública, com as grandes decisões nacionais sendo tomadas a partir de 

acordos, em geral, não publicizáveis”. Poderíamos também falar sobre as e-

normes dificuldades para mobilização, organização e representação de interes-

ses enfrentadas pelos atores que estão na base da sociedade e encararam as 

assimetrias que no Brasil caracterizam as possibilidades de acesso a recursos 

para o exercício da cidadania. Estes fatores, dentre outros, contribuem para a 

enorme dificuldade de colocar em prática mecanismos viáveis de partilha do 

poder decisório.
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